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A “guerra”das lapas 
“Há muitos funcionários públicos, até com 
vencimentos de mais de 2 mil euros por mês, 
licenciados para a apanha de lapas”

O Secretário Regional das Pescas 
disse que a proposta de alteração do 
regulamento da apanha de lapas na 
Região teve parecer positivo da Fe-
deração das Pescas e visa privilegiar 
quem vive do sector.

“Existem imensos funcionários 
públicos, muitos até com vencimen-
tos de mais de 2.000 euros por mês, 
que estão licenciados para a apanha 
de lapas. Nós entendemos que devem 
ser alterados os critérios, por forma a 
possibilitar que as pessoas que vivem 
em exclusividade ou que têm uma ac-
tividade ligada ao sector das pescas 
tenham prioridade, por ordem de atri-
buição de licenciamento”, afirmou o 
Secretário Regional do Mar e das Pes-
cas dos Açores, Manuel São João.

O governante falava, em declara-
ções aos jornalistas, em São Mateus, 
na ilha Terceira, em reacção a um pro-
testo de 10 apanhadores de lapas, que 
decorreu à porta da Direcção Regional 
das Pescas, na ilha do Faial.

A Associação de Apanhadores de 
Lapas do Pico contesta a nova porta-
ria que regulamenta a apanha de lapas 
nos Açores, que prevê uma alteração 
dos critérios de atribuição das licen-
ças, que são anuais.

Questionado pelos jornalistas, à 
margem da apresentação das novas 
instalações de apoio a pescadores em 
São Mateus, Manuel São João disse ter 
ser “surpreendido” com o protesto, ale-
gando que “não tinha conhecimento” 
do descontentamento da Associação.

“Muito se estranha a posição to-
mada pela Associação de Apanha-
dores [de Lapas] da ilha do Pico, 
porquanto foi consensualizado com a 
Federação de Pescas dos Açores aqui-

lo que se encontra preparado em ter-
mos de critérios para a atribuição de 
licenciamento para os apanhadores de 
lapas”, apontou, acrescentando que a 
Associação da ilha do Pico pertence à 
Federação.

O titular da pasta das Pescas nos 
Açores disse que tem mantido “sempre 
um diálogo constante” com as associa-
ções do sector, estranhando que “não 
tenha existido um contacto prévio por 
parte da Associação de Apanhadores 
da Ilha do Pico”.

“Tendo um parecer positivo da 
Federação, pensámos que estivesse 
tudo devidamente articulado com a 
respectiva Associação. Se assim não 
é, temos de averiguar e ver o que se 
passa”, adiantou.

Manuel São João disse, no entanto, 
discordar da sugestão de aplicar a nova 
portaria, que deverá ser publicada “em 
breve”, apenas a novas licenças, reno-

vando as que já tinham sido atribuí-
das.

A apanha de lapas nos Açores só 
é permitida entre 1 de Junho e 30 de 
Setembro, estando actualmente a de-
correr o período de defeso.

PS acusa Governo de teimosia

O PS/Açores questionou o Governo 
Regional sobre os motivos da alteração 
das regras de atribuição de licenças 
para apanha de lapas, acusando-o de 
prejudicar os apanhadores profissio-
nais que fizeram investimentos nesta 
área.

“Este é um assunto muito sério, não 
pode ser tratado com leviandade. Não 
se podem mudar as regras só porque 
sim. Será que o Governo Regional pro-
moveu algum estudo científico sobre 
o estado de sustentabilidade das lapas 
nos Açores e as consequências econó-

micas das alterações das regras da sua 
apanha?”, questionou o deputado so-
cialista eleito pela ilha do Pico Mário 
Tomé, citado em nota de imprensa.

Os deputados socialistas entrega-
ram um requerimento na Assembleia 
Legislativa dos Açores a questionar o 
Governo Regional sobre os motivos 
da alteração a poucos dias da abertu-
ra da época de apanha de lapas (1 de 
Junho).

“O Governo Regional está a persis-
tir numa teimosia, porque tem conhe-
cimento do parecer negativo dos par-
ceiros do sector quanto a essas novas 
medidas”, afirmou Mário Tomé.

O deputado socialista salientou 
que “muitos apanhadores licenciados 
investiram na sua actividade, adqui-
rindo embarcações de auxílio e equi-
pamento de mergulho”, alegando que 
as alterações propostas pelo Executivo 
podem “colocar em causa os investi-
mentos realizados”.

“O que o Governo Regional está a 
fazer é a mudar as regras a meio do 
jogo”, acusou, questionando se “houve 
algum estudo que tenha fundamenta-
do esta a decisão” ou se foi um “mero 
capricho governativo”.

Os deputados socialistas querem 
saber “quantos apanhadores licen-
ciados de lapas serão afectados por 
estas medidas” e se o Governo Regio-
nal pretende “atribuir algum apoio 
ou compensação na sequência da 
implementação destas decisões uni-
laterais”.

“Uma eventual perda de rendimen-
to destes profissionais terá implica-
ções graves para muitas famílias aço-
rianas, que dele dependem”, alertou 
Mário Tomé.

O Governo Regional dos Açores vai 
investir cerca de um milhão de euros 
na construção de instalações de apoio 
a pescadores na vila de São Mateus, 
na ilha Terceira, revelou o Presidente 
do Executivo.

“Há um investimento de mais de 
um milhão de euros, que passa a estar 
radicado em São Mateus e que asse-
gura melhores condições de trabalho 
a todos”, avançou o chefe do Execu-
tivo açoriano, José Manuel Bolieiro, 
na apresentação do projecto, junto ao 
local onde serão construídas as insta-
lações.

O Governo Regional adquiriu, em 
2021, um terreno, por 200 mil euros, 
com 5.600 metros quadrados, locali-
zado a cerca de um quilómetro do por-

to de pescas de São Mateus, que tem a 
segunda maior comunidade piscatória 
dos Açores.

O Executivo estimava arrancar com 
as obras de construção das instalações 
de apoio em 2022, mas agora prevê 
lançar a empreitada “no mês de Ju-
nho”.

Segundo o Director Regional das 
Obras Públicas, Pedro Azevedo, a obra 
tem um prazo de execução de 270 
dias e deverá estar pronta no Verão 
de 2024.

A infraestrutura, que ocupará 
2.600 metros quadrados do terreno 
adquirido, terá 10 casas de aprestos, 
uma câmara de congelados, com ca-
pacidade para 15 toneladas, e zonas 
de trabalho, bem como um alpendre, 

que permitirá a preparação das linhas 
e redes de pesca, protegida do sol e da 
chuva e com iluminação.

O Presidente do Executivo açoriano 
ressalvou que é preciso “definir priori-
dades”, porque “os meios são sempre 
escassos para as ambições”, mas su-
blinhou a importância de dar “condi-
ções de trabalho” aos pescadores de 
São Mateus.

“A actividade piscatória não pode 
ser um parente pobre das políticas pú-
blicas, do desenvolvimento e da valo-
rização do território”, frisou.

José Manuel Bolieiro garantiu que 
o Executivo tem “uma visão holística” 
para aumentar o rendimento dos pes-
cadores, com “a segurança, a vigilância 
e o cumprimento da lei, na preserva-

ção da biomassa”.
“Há uma estratégia de aumen-

tar, de forma progressiva o rendi-
mento e a qualidade do trabalho na 
área das pescas: valor acrescentado à 
comercialização do pescado, formação 
profissional aos pescadores, melho-
res condições de trabalho para todos, 
pescadores, auxiliares e armadores”, 
apontou.

O Pres idente  da  Associação 
Terceirense de Armadores, Paulo 
Melo, disse que a obra há muito que 
é aguardada em São Mateus.

Desde o anterior Executivo aço-
riano (2016-2020) que a Associação 
reivindicava um espaço onde os apa-
relhos de pesca pudessem ser prepara-
dos, com abrigo da chuva e do sol.

Bolieiro anuncia investimento de 1 milhão de euros 
para instalações de pesca em São Mateus


